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CIRCULAR N º 35/2018- DG                                                       Avaré, 10 de outubro de 2.018. 

 
 

 

 

Senhor (a) Vereador (a):- 
 
 

Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
15/10/2018 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Antonio Angelo Cicirelli  designou  para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 15 de 
outubro do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min,  a seguinte matéria: 

 
 

1.   PROJETO DE LEI Nº 89/2018 - Discussão Única  
Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Dispõe sobre o serviço remunerado para transporte individual de passageiros 

oferecido e solicitado exclusivamente por aplicativos, sítios ou plataformas tecnológicas ligados 

à rede mundial de computadores. (UBER). 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 89/2018 e dos Pareceres do Jurídico; das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor; e Serviços, 

Obras e Adm. Pública. (c/emendas) 

 

 
2.   PROJETO DE LEI Nº 91/2018 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Instituto Floravida para a 

conjunção de esforços na execução de projetos integrantes do Programa Centrofauna e dá 

outras providências (c/SUBSTITUTIVO - Autoriza o Poder Executivo a celebrar Termo de 

Colaboração com o Instituto Floravida para a conjunção de esforços na execução de projetos 

integrantes do Programa Centrofauna, e dá outras providências). 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 91/2018 e dos Pareceres do Jurídico; e das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor. 

(c/emendas) 

 

  Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os protestos 
de minha elevada estima e distinta consideração.  

 
 
Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a)      
N E S T A 

 

 

 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 328/2015 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo nº 127/2018. 
 
Projeto de Lei nº 89/2018. 
 
Autor: Prefeito Municipal   
 
 
 

Assunto: “Dispõe sobre o serviço 
remunerado para transporte individual 
de passageiros oferecido e solicitado 
exclusivamente por aplicativos, sítios, 
e plataformas tecnológicas ligados à 
rede mundial de computadores.”. 

 
 
 
 

P A R E C E R    
 
 
 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Prefeito 

Municipal dispõe sobre o serviço remunerado para transporte individual de 

passageiros oferecido e solicitado exclusivamente por aplicativos, sítios, e 

plataformas tecnológicas ligados à rede mundial de computadores. 

 

O artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, estabelece 

que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local. 
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A Lei 13.640 de 26 de março de 2018 alterou a Lei nº 

12.587, de 3 de janeiro de 2012, que instituiu as diretrizes da Política Nacional 

de Mobilidade Urbana para regulamentar o transporte remunerado privado 

individual de passageiros, nos termos do inciso XIII do art. 5º e do parágrafo 

único do art. 170 da Constituição Federal. 

 

O Art. 3º   da Lei 13640/18 acrescentou os arts. 11-A e 

11-B à Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que assim dispõem: 

 

    “Art. 11-A.  Compete exclusivamente aos Municípios e 

ao Distrito Federal regulamentar e fiscalizar o serviço de 

transporte remunerado privado individual de passageiros previsto 

no inciso X do art. 4º desta Lei no âmbito dos seus territórios. 

 

    Parágrafo único.  Na regulamentação e fiscalização do 

serviço de transporte privado individual de passageiros, os 

Municípios e o Distrito Federal deverão observar as seguintes 

diretrizes, tendo em vista a eficiência, a eficácia, a segurança e a 

efetividade na prestação do serviço:  

 

    I - efetiva cobrança dos tributos municipais devidos pela 

prestação do serviço; 

 

    II - exigência de contratação de seguro de Acidentes 

Pessoais a Passageiros (APP) e do Seguro Obrigatório de Danos 

Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres 

(DPVAT); 
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    III - exigência de inscrição do motorista como 

contribuinte individual do Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), nos termos da alínea h do inciso V do art. 11 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991.” 

 

    “Art. 11-B.  O serviço de transporte remunerado privado 

individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei, 

nos Municípios que optarem pela sua regulamentação, somente 

será autorizado ao motorista que cumprir as seguintes condições: 

 

    I - possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria 

B ou superior que contenha a informação de que exerce atividade 

remunerada; 

 

    II - conduzir veículo que atenda aos requisitos de idade 

máxima e às características exigidas pela autoridade de trânsito e 

pelo poder público municipal e do Distrito Federal; 

 

    III - emitir e manter o Certificado de Registro e 

Licenciamento de Veículo (CRLV); 

 

    IV - apresentar certidão negativa de antecedentes 

criminais. 
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    Parágrafo único.  A exploração dos serviços 

remunerados de transporte privado individual de passageiros sem 

o cumprimento dos requisitos previstos nesta Lei e na 

regulamentação do poder público municipal e do Distrito Federal 

caracterizará transporte ilegal de passageiros.” 

 

Nesse passo, cumpre relembrar o que traz a Carta 

Republicana vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade.” 

 

Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

 

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, 

de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos princípios 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público”. 

 

Para delimitar um campo de ação necessariamente 

máximo ao agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis 

na sua gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir 

abusos e desmandos, é que a Constituição de l988, por vez primeira na história 
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fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi 

imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de 

Estado de Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio direito 

que criou, razão pela qual não deve ser motivo surpresa constituir-se o 

princípio da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do estado de 

Direito. (...) De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas há 

de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de liberdade, escrava 

que é da ordem jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, SP, 

l.994, pp. 24/5). 

 

O projeto em questão tem como objetivo reconhecer 

expressamente e regulamentar esse tipo de prestação de serviço. 

 

Destarte, não vislumbramos no vertente Projeto de Lei 

qualquer mácula capaz de inquiná-lo de ilegal ou inconstitucional. 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, sugerimos a 

seguinte alteração: 

Emenda modificativa ao art. 23 que deve passar a ter a 

seguinte redação: 
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Art. 23. Esta lei entra em vigor após sessenta dias 

contados a partir da data de sua publicação. 

 

Posto isso, S.M.J., diante das formalidades legais e 

regimentais, opinamos pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, eis 

que não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou 

ilegalidade, devendo ter o seu mérito submetido à apreciação do Plenário desta 

Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e 

regimentais. 

É o parecer. 

Avaré (SP), 11 de setembro de 2018. 

 

 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA                           JOSE ANT. GOMES IGNACIO JR. 
Procuradora Jurídica                                  Chefe Divisão Jurídica 
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Processo nº 129/2018 

Projeto de Lei  nº 91/2018 

 

 

Trata-se de projeto de lei do Executivo que autoriza 

celebração de convênio com o Instituto Floravida para a conjugação de esforços 

na execução de projetos integrantes do Programa Centrofauna - e dá outras 

providencias. 

 

Até 31/12/2016, a celebração de convênios — acordo de 

vontades em que pelo menos uma das partes integra a administração pública, 

por meio do qual são conjugados esforços e/ou recursos visando disciplinar a 

atuação harmônica e sem intuito lucrativo das partes, para o desempenho de 

competências administrativas — era regida pela Lei 8.666/93, que em seu 

artigo 116 previa a aplicação de suas normas aos convênios, acordos, ajustes e 

outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da 

administração. 

 

Em 1º de janeiro de 2017, contudo, entrou em vigor para 

os municípios a Lei 13.019/2014 (artigo 88, parágrafo 1º),1 que estabelece o 

regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações 

da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de 

                                                           
1 Art. 1o  Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração pública e 

organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de 
finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos 
previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em 
termos de fomento ou em acordos de cooperação.  
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finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 

ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em 

termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; 

define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com 

organizações da sociedade civil. 

 

Referido diploma legal prevê três modalidades de 

parcerias, a saber: termo de colaboração (artigo 2º, VII e artigo 16), termo de 

fomento (artigo 2º, VIII e artigo 17) e acordo de cooperação (artigo 2º, VIII-A), 

neste último caso, quando não envolver a transferência de recursos financeiros. 

 

Enfim, a Lei nº 13.019/14, de abrangência nacional, é 

aplicável aos Municípios, e, a partir de então, as transferências voluntárias de 

recursos dos Entes Federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) 

para as OSCs, será efetivada através de novos instrumentos jurídicos: Termo 

de Fomento, Termo de Colaboração, ou Acordo de Cooperação, quando não 

ocorrer transferência de recursos financeiros. 

 

Observa-se com meridiana clareza que a norma traz três 

institutos jurídicos totalmente distintos, com objetivos e requisitos próprios, o que 

os torna inconfundíveis.  

 

O projeto em questão, segundo sua ementa e artigo 1º, 

autoriza o executivo a celebrar convenio com o Instituto Floravida, no entanto,  a 

Lei 13.019/14 estabeleceu um regramento próprio para a celebração de 

parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em 

substituição à figura do convênio, cuja celebração passa a ser admitida somente 



 

 
Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 

D I V I S Ã O  J U R I D I C A  
 

entre entes públicos (artigo 84-A) ou quando ocorrer a hipótese mencionada no 

artigo 3º, em conjunto com o artigo 199 da Constituição Federal,   que não é o 

caso dos autos.  

 

O termo convenio passou a ter sentido jurídico diverso das 

hipótese previstas na Lei 13.019/14. A exemplo  o estágio de estudantes que é 

regulado pela Lei Federal 11.788/2008, que em seu artigo 9º permite às pessoas 

jurídicas de direito privado e aos órgãos da administração pública direta, 

autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios, bem como profissionais liberais de nível 

superior devidamente registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização 

profissional, o oferecimento de estágio, observadas as condições que 

estabelece, dentre as quais a celebração de termo de compromisso entre o 

educando, a parte concedente e a instituição de ensino. 

 

Já o artigo 8º da Lei 11.788/2008 dispõe que "é facultado 

às instituições de ensino celebrar com entes públicos e privados convênio de 

concessão de estágio, nos quais se explicitem o processo educativo 

compreendido nas atividades programadas para seus educandos e as condições 

de que tratam os arts. 6º a 14 desta Lei." 

 

Enfim, a Lei nº 13.019/14, de abrangência nacional, é 

aplicável aos Municípios, e, a partir de então, as transferências voluntárias de 

recursos dos Entes Federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) 

para as OSCs, será efetivada através de novos instrumentos jurídicos: Termo de 

Fomento, Termo de Colaboração e Acordo de Cooperação, sendo também 

importante salientar que não se aplicará a Lei 8.666/93 às relações de parceria 

com as OSCs (art. 84, Lei 13.019/14), uma vez que agora há lei própria. 
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Logo, os novos termos substituem os convênios, que 

passam a ser utilizados apenas para a relação entre entes federados (ou 

pessoas jurídicas a eles vinculadas), para os quais eles foram criados, podendo, 

igualmente, por expressa previsão constitucional, ser celebrados com entidades 

filantrópicas e sem fins lucrativos, na área da saúde (art. 84-A, Lei 13.019/14). 

 

Nessa toada, SMJ, resta claro que o termo convenio, tem 

sentido e fim jurídico totalmente diverso dos termos de fomento e colaboração. 

 

Por fim, considerando que o projeto em analise, autoriza 

celebração de convenio, resta evidente o equívoco da propositura. 

 

Outrossim, mesmo que superada a objeção supra, o 

projeto não se fez acompanhar da documentação indicada pelo artigo 16 da LC 

101/00: 

 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de 

ação governamental que acarrete aumento da despesa 

será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 

subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o 

aumento tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 
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plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias. 

 

Isto posto, SMJ, a propositura traz os seguintes vícios: 

mostra-se divorciada da Lei Nacional 13.019/2014; veio sem a documentação 

prevista no artigo 16 da LC 101/00; estando desta forma,  maculada pela 

ilegalidade, sendo parecer desta divisão, pela rejeição da mesma.  

 

É o parecer. 

 

Avaré, 11 de Setembro de 2018. 

 

 

 

                            LETICIA F. S. P. DE LIMA 
       Procuradora Jurídica 

                                         















































 

 

Câmara Municipal da Estância Turística de Avaré 
D I V I S Ã O  J U R Í D I C A  

 

 

Processo: nº 129/2018. 

Projeto de Lei nº 91/2018. 

Autor: PREFEITO MUNICIPAL. 

 
 
Assunto: “Autoriza o Poder Executivo a celebrar termo de 
colaboração com o Instituto Floravida para a conjunção de 
esforços na execução de projetos integrantes do Programa 
Centrofauna, e dá outras providencias”.  
 

 

PARECER 
 
 

 
 
Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre autorização de transferência de recursos 

financeiros mediante a celebração de termo de colaboração entre o município da Estância Turística de 
Avaré e o Instituto Floravida. 

 
 
Nos termos do art. 30, incisos I , da Constituição Federal, compete ao Município legislar 

sobre assuntos de interesse local. 
 
 
No mesmo sentido, o art. 4º, I, da Lei Orgânica do Município de Avaré, dentre outras, 

atribui ao Município competência para legislar sobre assuntos de interesse local. 
 
 
Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana vigente, em especial o 

disposto no caput do artigo 37, que reza:  
 

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade.” 

 
 
Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição Bandeirante, senão vejamos o 

artigo 111:  
“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes do Estado, obedecerá aos princípios da legalidade, 
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impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, 
motivação e interesse público”. 

 

 

É certo que para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao agente 
público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua gestão dos negócios públicos, para 
cercear excessos, para coibir abusos e desmandos, é que a Constituição de l988, por vez primeira na 
história fez constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi imitada e até 
mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

 
O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina:  

 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de Direito. 
Estado de Direito é aquele que se submete ao próprio direito que criou, 
razão pela qual não deve ser motivo surpresa constituir-se o princípio 
da legalidade um dos sustentáculos fundamentais do estado de 
Direito. 
[...] 
De tudo ressalta que a Administração não tem fins próprios, mas há 
de buscá-los na lei, assim como, em regra, não desfruta de liberdade, 
escrava que é da ordem jurídica." - (In Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, 

SP, l.994, pp. 24/5 ). 
 
 

 
Os Entes Federados e as Organizações da Sociedade Civil (OSCs), têm enfrentado 

relevantes mudanças devido à aprovação da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei 
13.204, de 14 de dezembro de 2015. 

 
 
A Lei 13019/2014 trouxe diversas alterações ao modelo anterior com o objetivo de 

aperfeiçoar o ambiente jurídico e institucional referente às relações de parceria das OSCs com o Estado, 
buscando estimular uma gestão pública mais democrática, valorizando ainda as organizações da 
sociedade civil como parceiras do Poder Público na garantia e efetivação de direitos. 

 
 
A referida Lei de abrangência nacional, entrou em vigor em 23 de janeiro de 2016 para 

União, Estados e Distrito Federal, e será aplicável a partir de 1º de janeiro de 2017 aos Municípios. 
 
 
A partir de então, as transferências voluntárias de recursos dos Entes Federados (União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios) para as OSCs, será efetivada através de novos instrumentos 
jurídicos: Termo de Fomento, Termo de Colaboração e Acordo de Cooperação, sendo também 
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importante salientar que não se aplicará a Lei 8.666/93 às relações de parceria com as OSCs (art. 84, 
Lei 13.019/14), uma vez que agora há lei própria. 

 
 
Logo, os novos termos substituem os convênios, que passam a ser utilizados apenas 

para a relação entre entes federados (ou pessoas jurídicas a eles vinculadas), para os quais eles foram 
criados, podendo, igualmente, por expressa previsão constitucional, ser celebrados com entidades 
filantrópicas e sem fins lucrativos, na área da saúde (art. 84-A, Lei 13.019/14). 

 
 
Como salientado, a Lei 13.019, traz um regime jurídico específico para a celebração de 

parcerias entre Estado e as OSCs, instituindo as relações de fomento e de colaboração através de 
instrumentos próprios e inovadores, os quais podem ser assim resumidos: 

 
 
Termo de Colaboração (art. 2º, VII e art. 16): instrumento por meio do qual são 

formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil 
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela administração pública 
que envolvam a transferência de recursos financeiros. Assim, o Termo de Colaboração é utilizado para 
a execução de políticas públicas nas mais diversas áreas, para consecução de planos de trabalho de 
iniciativa da própria Administração, nos casos em que esta já tem parâmetros consolidados, com 
indicadores e formas de avaliação conhecidos, abarcando, reitere-se, o repasse de valores por parte do 
erário; 

 
Termo de Fomento (art. 2º, VIII e art. 17): instrumento por meio do qual são 

formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil 
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da 
sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros. Note-se, portanto, que o Termo 
de Fomento, ao contrário do Termo de Colaboração, tem como objetivo incentivar iniciativas das 
próprias OSCs, para consecução de planos de trabalho por elas propostos, buscando albergar nas 
políticas públicas tecnologias sociais inovadoras, promover projetos e eventos nas mais diversas áreas 
e expandir o alcance das ações desenvolvidas pelas organizações. Assim como no Termo de 
Colaboração, o Termo de Fomento também enseja a transferência de recursos financeiros por parte da 
Administração Pública; 

 
Acordo de Cooperação (art. 2º, VIII-A): instrumento por meio do qual são formalizadas 

as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a transferência de 
recursos financeiros. Portanto, o grande diferencial do Acordo de Cooperação com os demais é 
justamente a ausência de repasse de valores financeiros. O Acordo, como regra, também não exige 
prévia realização de chamamento público como ocorre no caso do Termo de Fomento e do Termo de 
Colaboração, o que será abordado mais adiante, salvo quando envolver alguma forma de 
compartilhamento de recurso patrimonial (comodato, doação de bens etc). 
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De acordo com os conceitos dos instrumentos acima previstos para a celebração de 
parcerias entre as organizações da sociedade civil e a administração pública, temos que o veículo 
adequado para firmar a parceria entre o Instituto Floravida e o Município de Avaré é o termo de fomento, 
uma vez que se trata de iniciativa do referido instituto. 

 
O marco regulatório das Organizações da Sociedade Civil prevê exceções à exigência 

do chamamento público. A primeira delas são os casos de dispensa, que se encontram elencados no 
artigo 30 da Lei, podendo-se citar como exemplo os casos de urgência decorrente de paralisação de 
atividades de relevante interesse público por até 180 dias, guerra, calamidade pública ou atividades 
voltadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas por OSC 
previamente credenciada pelo órgão gestor da respectiva política. 

 
 
Importante consignar que a aferição dos requisitos para o enquadramento na dispensa 

do chamamento público no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviço de educação, saúde e 
assistência social, desde que executadas por organizações sociais da sociedade civil previamente 
credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política, previsto no inc. VI do art. 30 da Lei 13.041/2014, 
é dever do Poder Executivo no momento da celebração dos respectivos termos. 

 
 
Assim, SMJ, cremos que o presente Projeto de Lei, necessita de adequação 

conforme sugestão abaixo delineada. 

 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 
 

 
Quanto à redação do Projeto de Lei,    sugerimos as seguintes correções: 
 
EMENDA MODIFICATIVA: os artigos 1º e 2º devem passar a ter a seguinte redação: 
 
Artigo 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a celebrar termo de fomento... 
 
 
Artigo 2º Todas as cláusulas e condições que irão reger o respectivo termo de fomento... 
 
(...) 
 
 
A minuta do contrato deve da mesma forma ser corrigida no sentido de substituir a 

expressão termo de colaboração por termo de fomento. 
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Posto isso, s.m.j., desde que feitas as correções acima explicitadas, temos que o Projeto 
de Lei em epígrafe não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade, motivo 
pelo qual opina esta divisão jurídica pela regular tramitação, devendo ter o seu mérito submetido à 
apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e 
regimentais. 

 
É o parecer. 

 
 Avaré (SP), 18 de setembro de 2018. 
 
 
 
 LETICIA F. S. P. DE LIMA 
    Procuradora Jurídica 
















